
17/11/2022

Número: 1002110-60.2019.4.01.3803 
 

Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 Órgão julgador: 2ª Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Uberlândia-MG 

 Última distribuição : 20/03/2019 

 Valor da causa: R$ 100.000,00 

 Assuntos: Patrimônio Cultural 
 Segredo de justiça? SIM 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Justiça Federal da 6ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

Ministério Público Federal (Procuradoria) (AUTOR)

UNIÃO FEDERAL (REU)

DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES (REU)

CARLOS HENRIQUE BARREIRO (PERITO)

Ministério Público Federal (Procuradoria) (FISCAL DA LEI)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

11750
33272

17/11/2022 08:22 Sentença Tipo A Sentença Tipo A



 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Subseção Judiciária de Uberlândia-MG 

2ª Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Uberlândia-MG

   
SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO: 1002110-60.2019.4.01.3803
CLASSE: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL (65) 
POLO ATIVO: Ministério Público Federal (Procuradoria) 
POLO PASSIVO :DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE
TRANSPORTES e outros
 

 
 

 
 

 
 

SENTENÇA
 

 
 

 
 

 
  
1. RELATÓRIO.
  

Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal,
com pedido de tutela de urgência, objetivando a condenação do DNIT -
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES em
obrigação de fazer, consistente em incluir no projeto de duplicação da rodovia BR-365,
no trecho entre os municípios de Uberlândia e Patos de Minas, MG, para futura
licitação e execução conjunta, a previsão de uma via marginal paralela para pedestres
(“caminho da fé” ou “romeirovia”), destinada especialmente aos romeiros que,
tradicionalmente, percorrem a pé trechos dessa rodovia até a cidade de Romaria, MG,
onde é celebrada a festa religiosa em louvor a Nossa Senhora da Abadia, bem como a
condenação da UNIÃO no repasse ao DNIT dos eventuais recursos financeiros
necessários para o cumprimento da medida.
 

Alega que a festa de Nossa Senhora da Abadia, realizada anualmente na
cidade de Romaria-MG, atrai cerca de 500.000 visitantes à cidade todos os anos,
possui inestimável importância histórica, cultural e religiosa para o Triângulo Mineiro e
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Alto Paranaíba, sendo reconhecida como de relevante interesse cultural e patrimonial
pelo Estado de Minas Gerais pela Lei Estadual n. 22.898/2018.
 

Diz que há milhares de peregrinos que caminham pelas faixas de
rolamento da rodovia BR-365 e que há grande fluxo de veículos que transitam na
rodovia na época da realização da festa, aduzindo que há risco de segurança para os
romeiros e demais usuários da via.
 

Aduz que todos os anos há uma série de medidas administrativas e
dispêndio de vultosos recursos financeiros e materiais, tanto por parte do DNIT quanto
da Polícia Rodoviária Federal, no intuito de evitar acidentes, tais como reforço da
sinalização, instalação de cones e barreiras, aumento do monitoramento e
fiscalização, restrições de tráfego de veículos, entre outras.
 

Afirma que há um projeto de duplicação da BR-365 em conclusão e que,
embora no passado já tenha sido cogitada a proposta da via destinada aos romeiros,
esta solução atualmente não compõe o escopo do projeto.
 

Defende que a criação da “Romeirovia” é indispensável tanto para garantir
a segurança dos usuários da via, como para preservar o pleno exercício dos direitos
culturais e religiosos dos romeiros.
 

Alega que a medida pleiteada obedece ao princípio da eficiência, não
havendo se falar em ingerência ilegal do Poder Judiciário e do Ministério Público
Federal sobre as políticas públicas.
 

Inicial instruída com documentos.
 

Designada audiência de conciliação, que restou infrutífera, foi postergada
a análise do pedido de tutela de evidência para após as contestações.
 

Citada, a UNIÃO apresentou contestação acompanhada de documentos,
suscitando, em preliminar, ilegitimidade passiva ad causam¸ sob o fundamento de que
o DNIT, sendo autarquia, possui autonomia administrativa e financeira para responder
aos termos da ação. No mérito, sustenta que não há nenhum impedimento de
manifestação religiosa ou cultural pelos órgãos públicos federais, sendo que a PRF
vem, inclusive, dando suporte às festividades de Romaria. Discorre sobre a laicidade
do Estado e que o elevado dispêndio para custear a obra pretendida pelo MPF não
contemplará a sociedade como um todo, mas apenas um grupo religioso. Insurge-se
contra a afronta ao princípio da legalidade e da execução orçamentária, bem como do
princípio da separação dos poderes, ressaltando que o valor da obra seria na ordem
de mais de meio bilhão de reais, não havendo se falar em obrigar a União a dispensar
tamanho valor em obra sem sequer previsão orçamentária. Requer o acolhimento da
preliminar suscitada e, sucessivamente, o indeferimento da tutela de evidência. No
mérito, pleiteia sejam julgados improcedentes os pedidos iniciais.
 

Citado, o DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
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TRANSPORTES apresentou contestação acompanhada de documentos, suscitando,
em preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido, sob o argumento de que não há
previsão de dotação orçamentária para sua consecução. No mérito, alega não haver
omissão por parte do DNIT, sustentando que tem tomado todas as medidas que estão
ao seu alcance para assegurar o cumprimento de sua missão institucional. Ressalta
que não há projeto de duplicação da BR-365 em elaboração, mas apenas um Estudo
de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental. Discorre sobre o princípio da
legalidade e da ofensa ao princípio da separação dos poderes, bem como da reserva
do possível. Requer o acolhimento da preliminar suscitada e, sucessivamente, o
indeferimento da tutela de evidência. No mérito, pleiteia sejam julgados improcedentes
os pedidos iniciais.
 

Indeferido o pedido de tutela de evidência.
 

Intimado, o Ministério Público Federal apresentou impugnação às
contestações e requereu a produção de prova pericial e testemunhal.
 

O DNIT e o Ministério Público Federal requereram a juntada de
documentos.
 

Rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela União.
 

Intimado, o Ministério Público Federal justificou as provas que pretende
produzir.
 

Deferida a produção da prova pericial e nomeado perito.
 

Intimadas, as partes indicaram assistentes e formularam quesitos.
 

O Ministério Público Federal juntou documentos.
 

Intimado, o DNIT juntou documentos.
 

Laudo pericial juntado aos autos, sobre o qual, intimadas as partes, a
União e o DNIT requereram esclarecimentos.
 

Intimado, o perito respondeu aos quesitos suplementares, sendo certo que
as partes se manifestaram sobre o laudo complementar.
 

É, em apertada síntese, o relatório.
 

DECIDO.
  
2. FUNDAMENTAÇÃO.
  

A preliminar de impossibilidade jurídica do pedido confunde-se com o
mérito e com ele será analisada.
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O Ministério Público Federal objetiva na presente ação civil pública a
condenação do DNIT a incluir no projeto de duplicação da rodovia BR-365, no trecho
entre os municípios de Uberlândia e Patos de Minas, MG, para futura licitação e
execução conjunta, a previsão de uma via marginal paralela para pedestres (“caminho
da fé” ou “romeirovia”), destinada especialmente aos romeiros que, tradicionalmente,
percorrem a pé trechos dessa rodovia até a cidade de Romaria, MG, e que a União
seja condenada seja condenada a repassar ao DNIT os recursos financeiros
necessários para o cumprimento da medida.
 

O Parquet Federal justifica o pedido com fundamento no valor histórico e
cultural que apresenta a Festa de Nossa de Abadia de Romaria-MG, a necessidade de
se assegurar a liberdade religiosa e a segurança dos romeiros e demais usuários da
rodovia BR-365, que é utilizada para peregrinação.
 

Os réus, por sua vez, insurgem-se contra o pedido, sustentando a
inviabilidade econômica e financeira da obra, a ausência de dotação orçamentária, a
escassez de recursos públicos, a desnecessidade da construção da denominada
“romeirovia”, por ser a segurança dos peregrinos garantida pelo Estado por outras
formas, com a atuação da Polícia Rodoviária Federal, além de sustentarem a laicidade
do Estado.  
 

Em primeiro lugar, recordo que o controle judicial de políticas públicas é
admitido pelas Cortes Superiores, sem que isso implique em ofensa ao princípio da
separação dos poderes, em hipóteses excepcionais que justifiquem sua intervenção
nas atividades exclusivas de outros Poderes, para tutelar direitos e garantias
fundamentais assegurados pela Constituição Federal e não concretizados por
injustificada inércia do Administrador Público.
 

Saliento que a ausência de previsão orçamentária não impede a atuação
do Poder Judiciário como órgão controlador da atividade administrativa, desde que a
ação civil pública também tenha por escopo obrigar o Estado a realizar a previsão
orçamentária das obras requeridas, em atenção aos ditames da Lei n. 4.320/1964,
artigos 4º, 6º e 60.
 

Essa é a diretriz jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal,
conforme se lê no aresto a seguir transcrito:
 

Defensoria Pública – Direito das pessoas necessitadas ao atendimento
integral, na comarca em que residem, pela defensoria pública –
prerrogativa fundamental comprometida por razões administrativas que
impõem, às pessoas carentes, no caso, a necessidade de custoso
deslocamento para comarca próxima onde a defensoria pública se acha
mais bem estruturada – ônus financeiro, resultante desse deslocamento,
que não pode, nem deve, ser suportado pela população desassistida –
imprescindibilidade de o estado prover a defensoria pública local com
melhor estrutura administrativa – medida que se impõe para conferir
efetividade à cláusula constitucional inscrita no art. 5º, inciso lxxiv, da lei
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fundamental da república – omissão estatal que compromete e frustra
d i re i tos fundamenta is  de pessoas necess i tadas – s i tuação
constitucionalmente intolerável – o reconhecimento, em favor de
populações carentes e desassistidas, postas à margem do sistema jurídico,
do “direito a ter direitos” como pressuposto de acesso aos demais direitos,
liberdades e garantias – intervenção jurisdicional concretizadora de
programa constitucional destinado a viabilizar o acesso dos
necessitados à orientação jurídica integral e à assistência judiciária
gratuitas (cf, art. 5º, inciso lxxiv, e art. 134) – legitimidade dessa
atuação dos juízes e tribunais – o papel do poder judiciário na
implementação de políticas públicas instituídas pela constituição e
não efetivadas pelo poder público – a fórmula da reserva do possível na
perspectiva da teoria dos custos dos direitos: impossibilidade de sua
invocação para legitimar o injusto inadimplemento de deveres estatais de
prestação constitucionalmente impostos ao estado – a teoria da “restrição
das restrições” (ou da “limitação das limitações”) – controle jurisdicional de
legitimidade sobre a omissão do estado: atividade de fiscalização judicial
que se justifica pela necessidade de observância de certos parâmetros
constitucionais (proibição de retrocesso social, proteção ao mínimo
existencial, vedação da proteção insuficiente e proibição de excesso) –
doutrina – precedentes – a função constitucional da defensoria pública e a
essencialidade dessa instituição da república – recurso de agravo
improvido. (STF - 2ª Turma, RE 795749 AGR/CE, Relator Ministro CELSO
DE MELLO, DJe de 20/05/2014). (Grifei).
 

Vale transcrever, por elucidativo, trecho do voto do insigne Relator Ministro
CELSO DE MELLO:
 

“(...)
 

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que é
lícito, ao Poder Judiciário, em face do princípio da supremacia da
Constituição, adotar, em sede jurisdicional, medidas destinadas a tornar
efetiva a implementação de políticas públicas, se e quando se registrar,
como sucede no caso, situação configuradora de inescusável omissão
estatal.
 

A omissão do Estado – que deixa de cumprir, em maior ou em menor
extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional – qualifica-se como
comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que,
mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição,
também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por
ausência (ou insuficiência) de medidas concretizadoras, a própria
aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental, tal como
tem advertido o Supremo Tribunal Federal (...)”
 

No mesmo sentido segue a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
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que no julgamento do REsp 1.389.952/MT, concluiu pela possibilidade controle judicial
de políticas públicas, observem:
 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONTROLE
JURISDICIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADO A
INÚMERAS IRREGULARIDADES ESTRUTURAIS E SANITÁRIAS EM
CADEIA PÚBLICA. Constatando-se inúmeras irregularidades em cadeia
pública – superlotação, celas sem condições mínimas de salubridade para
a permanência de presos, notadamente em razão de defeitos estruturais,
de ausência de ventilação, de iluminação e de instalações sanitárias
adequadas, desrespeito à integridade física e moral dos detentos,
havendo, inclusive, relato de que as visitas íntimas seriam realizadas
dentro das próprias celas e em grupos, e que existiriam detentas
acomodadas improvisadamente –, a alegação de ausência de previsão
orçamentária não impede que seja julgada procedente ação civil
publica que, entre outras medidas, objetive obrigar o Estado a adotar
providências administrativas e respectiva previsão orçamentária para
reformar a referida cadeia pública ou construir nova unidade,
mormente quando não houver comprovação objetiva da incapacidade
econômico-financeira da pessoa estatal. De fato, evidencia-se, na
hipótese em análise, clara situação de violação à garantia constitucional de
respeito da integridade física e moral do preso (art. 5º, XLIX, da CF) e aos
princípios da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial.
Nessas circunstâncias – em que o exercício da discricionariedade
administrativa pelo não desenvolvimento de determinadas políticas
públicas acarreta grave vulneração a direitos e garantias fundamentais
assegurados pela Constituição –, a intervenção do Poder Judiciário se
justifica como forma de implementar, concreta e eficientemente, os
valores que o constituinte elegeu como “supremos de uma sociedade
fraterna, pluralista e sem preconceitos fundada na harmonia social”,
como apregoa o preâmbulo da CF. Há, inclusive, precedentes do STF (RE-
AgR 795.749, Segunda Turma, DJe 20/5/2014; e ARE-AgR 639.337,
Segunda Turma, DJe 15/9/2011) e do STJ (AgRg no REsp 1.107.511-RS,
Segunda Turma, DJe 6/12/2013) endossando a possibilidade de
excepcional controle judicial de políticas públicas. Além disso, não há, na
intervenção em análise, ofensa ao princípio da separação dos
poderes. Isso porque a concretização dos direitos sociais não pode
ficar condicionada à boa vontade do Administrador, sendo de suma
importância que o Judiciário atue como órgão controlador da
atividade administrativa. Seria distorção pensar que o princípio da
separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de
garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado como óbice
à realização dos direitos sociais, igualmente importantes. Tratando-se
de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá
empecilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de
determinada política pública nos planos orçamentários do ente político,
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mormente quando não houver comprovação objetiva da incapacidade
econômico-financeira da pessoa estatal. Ademais, também não há como
falar em ofensa aos arts. 4º, 6º e 60 da Lei 4.320/1964 (que prevêem a
necessidade de previsão orçamentária para a realização das obras em
apreço), na medida em que a ação civil pública analisada objetiva obrigar o
Estado a realizar previsão orçamentária das obras solicitadas, não
desconsiderando, portanto, a necessidade de previsão orçamentária das
obras. Além do mais, tem-se visto, recorrentemente, a invocação da teoria
da reserva do possível, importada do Direito alemão, como escudo para o
Estado se escusar do cumprimento de suas obrigações prioritárias. Não se
pode deixar de reconhecer que as limitações orçamentárias são um
entrave para a efetivação dos direitos sociais. No entanto, é preciso ter em
mente que o princípio da reserva do possível não pode ser utilizado de
forma indiscriminada. Na verdade, o direito alemão construiu essa teoria no
sentido de que o indivíduo só pode requerer do Estado uma prestação que
se dê nos limites do razoável, ou seja, na qual o peticionante atenda aos
requisitos objetivos para sua fruição. Informa a doutrina especializada que,
de acordo com a jurisprudência da Corte Constitucional alemã, os direitos
sociais prestacionais estão sujeitos à reserva do possível no sentido
daquilo que o indivíduo, de maneira racional, pode esperar da sociedade.
Ocorre que não se podem importar preceitos do direito comparado sem
atentar para Estado brasileiro. Na Alemanha, os cidadãos já dispõem de
um mínimo de prestações materiais capazes de assegurar existência
digna. Por esse motivo, o indivíduo não pode exigir do Estado prestações
supérfluas, pois isso escaparia do limite do razoável, não sendo exigível
que a sociedade arque com esse ônus. Eis a correta compreensão do
princípio da reserva do possível, tal como foi formulado pela jurisprudência
germânica. Todavia, situação completamente diversa é a que se observa
nos países periféricos, como é o caso do Brasil, país no qual ainda não
foram asseguradas, para a maioria dos cidadãos, condições mínimas para
uma vida digna. Nesse caso, qualquer pleito que vise a fomentar uma
existência minimamente decente não pode ser encarado como sem razão,
pois garantir a dignidade humana é um dos objetivos principais do Estado
brasileiro. É por isso que o princípio da reserva do possível não pode ser
oposto a um outro princípio, conhecido como princípio do mínimo
existencial. Desse modo, somente depois de atingido esse mínimo
existencial é que se poderá discutir, relativamente aos recursos
remanescentes, em quais outros projetos se deve investir. Ou seja, não se
nega que haja ausência de recursos suficientes para atender a todas as
atribuições que a Constituição e a Lei impuseram ao estado. Todavia, se
não se pode cumprir tudo, deve-se, ao menos, garantir aos cidadãos um
mínimo de direitos que são essenciais a uma vida digna, entre os quais,
sem a menor dúvida, podemos incluir um padrão mínimo de dignidade às
pessoas encarceradas em estabelecimentos prisionais. Por esse motivo,
não havendo comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira
da pessoa estatal, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário
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determine a inclusão de determinada política pública nos planos
orçamentários do ente político. (STJ – 2ª Turma, REsp 1.389.952-MT,
Relator Ministro Herman Benjamin, julgado em 3/6/2014, INFO 543)
(Grifei).
 

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.220.669/MG,
também já reconheceu a possibilidade de controle judicial de atos do Poder Executivo,
com a finalidade de velar pelo cumprimento de objetivos e direitos constitucionalmente
assegurados e que sejam objeto de omissão por parte do Estado, confiram:
 

SANEAMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CONTROLE JUDICIAL DE ATOS DO EXECUTIVO. LEGALIDADE. 
DEVER-PODER ESTATAL PASSÍVEL DE CONTROLE JUDICIAL. LEI
11.445/2007 (LEI DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO).
CARÊNCIA AFASTADA. 1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública
oriunda de lançamento de dejetos em córrego em região onde não fora
criada, por omissão do Poder Público, rede de coleta de esgoto. Pediu-se
a condenação do Município a urbanizar o local com implantação de
coletores e interceptores sanitários no curso d'água, e da Copasa a dotar a
rua de sistema de esgotamento sanitário, tudo sob pena de multa. A
sentença de procedência foi anulada pelo Tribunal de origem, sob o
fundamento de que ao Poder Judiciário não é dado determinar e definir a
realização, pelo Executivo, de obras públicas de grande envergadura. 2. A
Administração Pública submete-se, nem precisaria dizer, ao império da lei,
inclusive quanto à conveniência e oportunidade do ato administrativo. Se
comprovado tecnicamente ser imprescindível, para a proteção da saúde da
população e do ambiente, a realização de obras e atividades, atribui-se ao
Ministério Público e a outros colegitimados da Ação Civil Pública o direito
de exigi-las judicialmente. 3. No que se refere ao saneamento ambiental, o
que se tem hoje no Brasil, ao contrário da situação prevalente até poucos
anos atrás, não mais é a frouxa opção abstrata de agir deixada à
Administração Pública, mas verdadeiro dever-poder de caráter ope legis, e
não ope judicis. Daí que o autor de Ação Civil Pública, em tal contexto, não
postula que o juiz invente obrigações estatais, escreva ou reescreva, a seu
modo, lei que nunca existiu, mas deveria ter existido, ou lei que existe, mas
descuidou-se de dispor da matéria como seria, na sua opinião pessoal, de
rigor. Diversamente, pretende-se, e não parece muito, que o Judiciário se
recuse a assistir - como se fora instituição fantoche do discurso e da
prática jurídicos - deveres legais serem aberta e impunemente
descumpridos pelo administrador-destinatário da norma federal, estadual
ou municipal. 4. É reiterada a admissão, pelo STJ, da responsabilidade civil
do Estado por omissão no seu dever de controle e fiscalização, no que se
refere às suas obrigações constitucionais e legais de proteção da saúde
pública e do ambiente. Conforme já decidido pela Segunda Turma, no
âmbito dos direitos sociais, "não só a administração pública recebeu a
incumbência de criar e implementar políticas públicas necessárias à
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satisfação dos fins constitucionalmente delineados, como também, o Poder
Judiciário teve sua margem de atuação ampliada, como forma de fiscalizar
e velar pelo fiel cumprimento dos objetivos constitucionais" (REsp
1.041.197/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
16.9.2009). Confiram-se ainda: AgRg no REsp 1.136.549/RS, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.6.2010; REsp 604.725/PR,
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22.8.2005; AgRg no Ag
822.764/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 2.8.2007;
AgRg no Ag 973.577/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 19.12.2008. 5. Desaconselhável impedir, ab initio, o Poder
Judiciário de atuar no dever-poder de fiscalização do cumprimento da lei
pelo Estado, desautorizando, assim, o trâmite de demandas propostas que
visem à proteção da saúde pública e do ambiente por motivo de atos
supostamente omissivos. Precipitada, portanto, a extinção do processo
sem julgamento de mérito, com amparo no art. 267, VI, do CPC, quando
presentes as condições da ação: legitimidade das partes, interesse
processual e pedido juridicamente possível. 6. Recurso Especial provido
para anular o acórdão recorrido, determinando-se ao Tribunal de origem
que proceda ao julgamento do mérito da demanda. (STJ – 2ª Turma, REsp
1220669/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 17/04/2012,
DJe de 18/12/2015)
 

Assentadas essas premissas, ficam rejeitadas as objeções apresentadas
pelos réus no que diz respeito à suposta ausência de dotação orçamentária, escassez
de recursos e impossibilidade de ingerência do Poder Judiciário na esfera de
competência do Poder Executivo na formulação de políticas públicas.
 

Prosseguindo, destaco que a laicidade do Estado brasileiro não pode ser
invocada como fundamento para que seja negligenciado o direito à vida e segurança
de um coletivo de pessoas que pertença a um determinado grupo religioso.
 

Isso significa dizer que apesar de ser o Brasil um Estado laico, o Poder
Público deve adotar todas as medidas que lhe compete não apenas para garantir a
liberdade de crença religiosa das pessoas, mas agir de maneira ativa para que as
pessoas tenham as condições necessárias para exercer a sua crença, assegurando-
lhes todos os direitos necessários para o exercício de sua fé, principalmente o direito à
vida e à segurança.
 

Neste ponto, é necessário destacar também que embora a construção de
faixa exclusiva para os romeiros que se deslocam a pé ao Santuário de Nossa
Senhora da Abadia em Romaria atenda a uma parcela da população que tenha um
móvel religioso, que professam a fé católica, a medida visada na presente ação não se
restringe ao direito de professar a fé, a uma determinada religião.
 

Na verdade, o fundamento que levou o Ministério Público Federal a mover
a presente ação é garantir a segurança não só dos peregrinos, mas também de todos
os demais usuários da rodovia, independentemente de pertencerem a alguma
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denominação religiosa ou não.
 

O que se busca é garantir a incolumidade física, o direito à segurança e à
vida, direitos fundamentais constitucionalmente assegurados a todos.
 

Portanto, é sob este aspecto, do direito à segurança e à vida que deve ser
analisada a medida pleiteada pelo Ministério Público Federal.
 

E restou devidamente comprovado nos autos os riscos à integridade física
e à vida a que estão sujeitos os romeiros e todos os usuários da BR-365, no trecho
entre Uberlândia e Patos de Minas, em razão da peregrinação à cidade de Romaria,
por ocasião da celebração da Festa de Nossa Senhora da Abadia.
 

O próprio DNIT reconhece que o tráfego de veículos neste trecho da
rodovia federal é elevado, que as alterações promovidas na rodovia, inclusive com
eliminação de acostamento em alguns pontos, gera risco substancial aos usuários da
rodovia e aos peregrinos que a utilizam em sua caminhada anual até a cidade de
Romaria e que o órgão não tem condições de garantir a segurança e integridade
das pessoas (ID n. 41684987, p. 5).
 

É certo que também compete à Polícia Rodoviária Federal fiscalizar e zelar
pela segurança nas rodovias federais.
 

Entretanto, a própria Polícia Rodoviária Federal também reconhece as
dificuldades e o elevado risco a que se submetem os usuários da BR-365 durante o
período da festa na cidade Romaria-MG, e nem mesmo a intensificação dos trabalhos
da polícia são suficientes para atenuar os riscos (ID n. 41684987, p. 11).
 

A Superintendência Regional do DNIT também reconhece a
impossibilidade de se garantir a segurança dos romeiros e usuários da rodovia BR-365
apenas com atuação do órgão e da Polícia Rodoviária Federal, destacando que “os
acostamentos ficam tomados por inteiro, quase uma fila indiana, ao longo de
todo trajeto. Ressaltamos que a cada ano aumenta cada vez mais este fluxo de
pessoas e em conjunto, aumenta também o tráfego de veículos neste trecho,
uma condição que apenas piora as condições de segurança da rodovia e dos
usuários, por isso acreditamos que a forma mais segura e sensata de garantia da
segurança para o tráfego de veículos e de fluxo de pessoas seja a implantação desta
via marginal.” (ID n. 64611084).
 

Corroborando estas afirmações a respeito do risco a que estão sujeitos os
usuários deste trecho da rodovia federal, foi juntada aos autos, após o ajuizamento
desta ação, notícia de acidente ocorrido no dia 04/08/2019, durante a realização da
festa religiosa na cidade de Romaria, que vitimou dois ciclistas e uma passageira de
um dos veículos envolvidos, além de deixar outras oito pessoas feridas (ID n.
75402576).
 

Ainda, conforme matéria jornalística, apesar da intensificação da
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fiscalização da Polícia Rodoviária Federal no ano de 2019, conforme balanço da
operação divulgado pela PRF, durante o período de 1º a 15 de agosto, no qual é
realizada a festa na cidade de Romaria-MG, no trecho sob a responsabilidade da 10ª
Delegacia da PRF em Patos de Minas houve o aumento do número de autuações e
acidentes, sendo que naquele ano foram contabilizados dez acidentes, vinte e três
pessoas feridas e três mortes (ID n. 80946068).
 

E determinada a produção de prova pericial, o perito judicial também
constatou o aumento do número de acidentes com atropelamento nos últimos cinco
anos no trecho da BR-365 entre as cidades de Uberlândia e Patos, bem como o
aumento no número de mortes (ID n. 736726960).
 

Conforme apurado pelo perito, desde 2016 é crescente o número de
atropelamentos na BR-365 no trecho entre os quilômetros 400 e 619, com exceção do
ano de 2020, cujos dados estatísticos foram prejudicados em razão da pandemia, que
influenciou na redução do número de pessoas que realizaram peregrinação até a
cidade de Romaria-MG, o que impactou na redução do número de atropelamentos
naquele ano.
 

Ainda, conforme apurado pelo perito, a ocorrência da incidência de
atropelamentos é maior nos meses de julho e agosto, o que pode ter relação direta
com a realização da peregrinação até Romaria-MG, visto que ocorre entre a segunda
quinzena do mês de julho e a primeira quinzena do mês de agosto.
 

Consignou também o perito que “identifica-se a existência de um grande
esforço por parte da Polícia Rodoviária Federal no sentido de garantir a segurança de
pedestres e ciclista no deslocamento até a cidade de Romaria – tanto de Uberlândia à
Romaria quanto de Patos de Minas à Romaria. Entretanto, conforme constatado, as
condições físico-operacionais da rodovia não apresentam coerência com os
volumes de tráfego apresentados, tanto de veículos automotores como de
pedestres e ciclistas. Notadamente, os trechos que apresentam altos índices de
acidentes possuem geometria viária conflitantes e impossibilitam uma operação que
garanta a efetiva segurança de usuários.”
 

Portanto, comprovado o risco à vida e à integridade física dos usuários da
BR-365, trecho entre Uberlândia e Patos de Minas-MG, em razão da peregrinação
anual à cidade de Romaria-MG, e dada a impossibilidade de os órgãos estatais –
DNIT e Polícia Rodoviária Federal – assegurarem de forma satisfatória a incolumidade
dos usuários da rodovia, a construção de via destinada exclusivamente aos peregrinos
é a medida que se apresenta como solução para esta situação.
 

Conforme informado pelo DNIT, está em elaboração pelo órgão um Estudo
de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental – EVTEA com vistas à duplicação da
BR-365 no trecho entre Uberlândia e Patos de Minas (ID n. 132330899, 133291856,
233526410, 299527485).
 

Consignou o perito judicial que a integração do projeto de implantação da
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“romeirovia” (via destinada exclusivamente aos peregrinos) ao projeto de duplicação
da rodovia BR-365 no trecho entre Uberlândia e Patos de Minas-MG acarretaria em
economia de recursos públicos, destacando que “a inserção da discussão destas
premissas na fase de projeto, poupará aos cofres públicos posterior oneração em uma
retomada do processo. Caso o projeto de duplicação seja concluído sem a
consideração da inserção da “romeirovia” e ciclovia, uma posterior inserção destas
últimas acarretará em consideráveis retrabalhos.”
 

Da mesma forma, os técnicos do DNIT já informaram a respeito da
implantação da via destinada aos romeiros que “sua implantação deve ser conjunta
com a duplicação da rodovia em função das intervenções que possibilitarão a
construção da via marginal (devido a topografia do terreno e das transposições de
rios), além de viabilizar a diminuição em termos de custo.” (ID n. 64611084)
 

Portanto, a inserção do projeto da construção da “romeirovia” no escopo
do projeto de duplicação da BR-365, que ainda se encontra na fase de estudos
preliminares, ainda não iniciado o projeto executivo, é medida que atende a eficiência
e economicidade do serviço público.
 

A perícia judicial também constatou a viabilidade técnica e econômica da
construção da “romeirovia”.
 

Sobre a viabilidade técnica, foram dadas pelo perito as seguintes
respostas aos quesitos formulados pelas partes:
 

III - Conhecendo-se as características gerais do projeto de duplicação da
BR-365/MG, conclui-se que a plataforma de implantação das pistas novas
mais a faixa de domínio prevista permitem, sem quaisquer ampliações (ou
seja, sem impactos em desapropriações já em estudo), a implantação de
uma faixa marginal exclusiva para tráfego de pedestres e ciclistas?
 

Como afirmado anteriormente e após estudos realizados ao longo do
trecho em questão, considero que a duplicação com a inserção das pistas
destinadas a pedestres e ciclistas não irão requerer desapropriações a
priori, já que estarão dentro da faixa de domínio existente. No entanto, em
primeira avaliação utilizando-se da experiência profissional, balizada pelo
Método Delphi, é possível afirmar que tais desapropriações, se houverem,
serão de pequena monta, o que não alterará vertiginosamente, ou
inviabilizará a duplicação ou um possível alargamento do leito para
acomodar a pista de pedestres e ciclistas.
 

Não obstante, é necessário reiterar que as escolhas técnicas inerentes ao
processo de projeto podem influenciar a necessidade de desapropriações.
Um exemplo que constitui em tal fato é a presença de aspectos
topográficos específicos que possam indicar opções de menor custo com a
opção pela desapropriação. No entanto, entendo que não se trata de uma
grande porcentagem da presença destes casos ao analisar a topografia
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geral do trecho.
 

IV - Se não, qual seria o acréscimo de área marginal (largura) necessária
considerando-se a configuração de segregação total entre o tráfego
veicular e o de pedestres/ciclistas (acostamento + área de escape + faixa
exclusiva)? Apresentar em tabela, de modo simplificado, algumas
possibilidades (Ex. tantos metros de largura de área marginal se adotada
tal largura de faixa adicional).
 

A simulação de projeto feita neste estudo (trecho de 4km) sugere a
seguinte configuração, conforme ilustrado nas Figuras 22 e 23: Inclusão de
pista duplicada com 7,00 m, acostamento com 3,00 m, barreira New
Jersey, canteiro lateral com 2,00 m, faixa de romeiros com 5,00 m, canteiro
de separação de 1,00 m e ciclovia de 3,00 m. Portanto, neste projeto tanto
a duplicação quanto a faixa de romeiros e ciclovia se acomodariam dentro
da faixa de domínio de uma das laterais da pista.
 

Essa proposta de configuração pode chegar à uma largura útil total de
26,50 m, deixando 3,50 m entre a pista existente e a duplicada para
acomodação do canteiro central.
 

V. Caso não comporte uma área de escape, qual seria, então, o acréscimo
de área marginal (largura) necessária para comportá-la? E para qual
largura de área de escape concebida? Apresentar em tabela, de modo
simplificado, algumas possibilidades (Ex. tantos metros de largura de área
marginal se adotada tal largura de faixa adicional).
 

Como respondido no quesito anterior, o perfil transversal proposto no
cenário 1 (que inclui “romeirovia” e ciclovia) totaliza uma dimensão inferior
à faixa de domínio existente. Entretanto, poderão acontecer casos
extremamente específicos nos quais os técnicos poderão escolher por um
tipo de configuração que aponte a alternativa da desapropriação como
componente que leve à minimização de custo das obras de infraestrutura e
superestrutura.
 

(...)
 

IX. Em geral, diante do empreendimento tal como originalmente concebido
(e/ou em concepção), vislumbram-se, de fato, outros impeditivos de ordem
ambiental se incluída no projeto a “romeirovia”?
 

É possível inferir, em face do conhecimento prévio do sítio ambiental em
que a rodovia se situa (no trecho em questão), que a inserção da pista de
pedestres/ciclistas não acrescentaria impactos maiores que aqueles que já
adviriam com a implantação da duplicação das pistas de rolamento. As
medidas mitigatórias a serem implantadas apenas sofreriam acréscimos
que se diluiriam economicamente na possibilidade de serem realizadas em
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conjunto. As premissas projetuais a serem tomadas pelos projetistas no
processo de duplicação da rodovia em muito influenciará nos impactos que
daí advirão.
 

Portanto, de acordo com o que foi apurado pela perícia, a faixa de domínio
existente na BR-365 é suficiente para comportar a duplicação da rodovia e construção
de faixa adicional para os romeiros, sem que seja necessário, salvo possíveis casos
pontuais, a desapropriação de novas áreas, bem como que a inserção da faixa
adicional dedica aos romeiros não ocasionará impactos ambientais maiores que
aqueles que já serão ocasionados em razão da duplicação da rodovia.
 

Quanto à viabilidade econômica, o perito mensurou o custo da duplicação
da rodovia sem e com a inserção da faixa adicional para uso dos romeiros, além do
custo para a implantação de uma faixa de romeiros com superfície imprimada.
 

Conforme cálculos elaborados pelo perito, o custo estimado para a
duplicação da BR-365 no trecho entre Uberlândia e Patos de Minas, em um cenário
sem a inclusão da faixa adicional para os romeiros, é de R$ 893.689.957,44.
 

Já o custo da duplicação, com a inclusão da faixa adicional para os
romeiros, com pavimentação em CBUQ, é de R$ 1.175.649.625,77.
 

Desta forma, o custo para a construção da “romeirovia”, pavimentada, em
todo o trecho é de R$ 281.959.668,33.
 

O custo com a construção da “romeirovia” representa um acréscimo de
31,55% no valor estimado da obra para duplicação da BR-365.
 

O perito estimou também o custo para construção da faixa adicional para
romeiros, com superfície imprimada (objetivando conferir coesão superficial e
impermeabilização), sem a pavimentação, obra orçada em R$ 552.627,10.
 

O custo com a construção desta faixa adicional, nestas condições,
representa um acréscimo de 6,18% no valor estimado para a obra de duplicação da
BR-365.
 

E as conclusões do assistente técnico do DNIT e da União não destoam
das conclusões do laudo pericial, pois consignou o assistente técnico que “por se
tratar de um trecho sinuoso com relevo ondulado (a partir do especificado), e ao
analisar os 5 anos de registro de ocorrência de atropelamentos de pedestres, visando
a segurança viária dos usuários, entendo a necessidade do estudo no trecho escolhido
e a possibilidade de viabilizar a inclusão da implantação da romeirovia de modo
a garantir a segurança para peregrinação anual de romeiros” e que “o anúncio da
elaboração do projeto de duplicação da rodovia BR-365/MG e a necessidade de
intervenção quanto aos atropelamentos em tela ocorridos, infere na
possibilidade de inserção no escopo do projeto, quanto a romeirovia e a
ciclovia, no intuito de sanar o índice de acidentes”, concordando também que “se
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viabilizado a implantação da ciclovia e romeirovia, a inserção juntamente com o projeto
de duplicação evitaria retrabalhos” (ID n. 766551024).
 

Portanto, os custos para a realização da obra de construção de via
exclusiva para os romeiros, conjuntamente com a duplicação da rodovia BR-365 no
trecho entre Uberlândia e Patos de Minas, não são excessivos nem desproporcionais
a ponto de tornar inviável economicamente a sua execução pelo Poder Público.
 

Ademais, sopesados os custos para a realização da obra e os riscos que
estão expostos os usuários da rodovia BR-365 sem a sua realização, deve-se dar
primazia aos direitos fundamentais à vida e à segurança, conforme já ressaltado
alhures.
 

Além do mais, deve-se ressaltar também que “o trânsito, em condições
seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.” (art. 1º, § 2º,
do Código de Trânsito Brasileiro).
 

Destarte, sendo a via destinada aos romeiros a solução que atende a
segurança de todos usuários da BR-365, trecho entre Uberlândia e Patos de Minas, a
construção da via deve ser incluída no projeto de duplicação da BR-365, pois esta
medida causará economia e evitará retrabalhos ao Poder Público.
 

Reconhecida a necessidade de inclusão da obra destinada à construção
da via destinada aos romeiros no projeto de duplicação da rodovia BR-365, cabe
destacar que compete ao DNIT “implementar, em sua esfera de atuação, a política
formulada para a administração da infra-estrutura do Sistema Federal de Viação, 
compreendendo sua operação, manutenção, restauração ou reposição,
adequação de capacidade, e ampliação mediante construção de novas vias e
terminais” (art. 80 da Lei n. 10.233/01), encontrando-se sob sua esfera de atuação as
rodovias federais (art. 81, II, da Lei n. 10.233/01).
 

Inclui-se também entre as atribuições do DNIT “gerenciar, diretamente
ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, projetos e obras de
construção e ampliação de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou outros
dispositivos de transposição hidroviária de níveis, em hidrovias situadas em corpos de
água da União, e instalações portuárias públicas de pequeno porte, decorrentes de
investimentos programados pelo Ministério dos Transportes e autorizados pelo
orçamento geral da União.” (art. 82, V, da Lei n. 10.233/01).
 

Portanto, a inclusão e elaboração do projeto de construção da via
destinada aos romeiros, em conjunto com o projeto de duplicação da BR-365, visando
a sua execução, deve ser levada a efeito pelo DNIT, uma vez que a medida está
compreendida entre suas atribuições legais.
 

Tratando-se de obra de custo elevado, afigura indispensável a existência
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de dotação orçamentária e processo licitatório para sua concretização, em obediência
ao princípio da legalidade.
 

Assim, cabe à União destinar os recursos necessários ao cumprimento da
obrigação pelo DNIT.
 

Quanto aos aspectos técnicos da via destinada aos romeiros, tais como
largura da via, tipo de pavimentação (CBUQ, Tratamento Superficial Duplo –TSD,
superfície imprimada), espessura do material para pavimentação, entre outras
questões, caberá à área técnica do DNIT, por ocasião da elaboração do projeto
executivo, analisar as alternativas disponíveis e realizar a escolha tendo em
consideração o interesse público, os princípios da eficiência e economicidade e as
normas técnicas para este tipo de obra, devendo ser realizada a escolha de acordo
com fim a que se destina a construção da via para trânsito dos romeiros, qual seja,
garantir a segurança de seus usuários.
 

Por fim, anoto que na decisão ID n. 67851134 foi indeferido o pedido de
tutela de evidência.
 

Não obstante, durante a instrução processual foram trazidos aos autos
novos fatos e provas que demonstram a existência dos requisitos necessários para a
concessão da tutela.
 

Restou devidamente comprovado o risco a que se submetem todos os
usuários da BR-365 no trecho entre Uberlândia e Patos de Minas em razão da
peregrinação anual para a cidade de Romaria-MG, bem como que apesar de todos os
esforços envidados pelo Poder Público, as ações realizadas pelo DNIT e pela Polícia
Rodoviária Federal são insuficientes para garantir, de forma satisfatória, a segurança
das pessoas.
 

Restou comprovado também que a construção da via destinada aos
romeiros é a alternativa viável para a solução do problema e que a inclusão desta via
no projeto de duplicação da rodovia BR-365 pouparia recurso e trabalho públicos.
 

Logo, restou evidenciada a certeza do direito almejado com a presente
ação.
 

Além do mais, conforme ressaltado, os estudos para a construção da via
destinada aos romeiros deve ser incluído no projeto de duplicação da BR-365, de
forma que, se a medida for implementada somente após o trânsito em julgado da
ação, há o risco de que já tenha sido concluído o projeto de duplicação da rodovia,
que está na fase de estudos preliminares, sem que se tenha sido nele incluídos os
estudos a respeito da obra da “romeirovia”.
 

Portanto, entendo presentes os requisitos para a concessão da tutela de
evidência pleiteada.
  
3. DISPOSITIVO.
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Por tais razões, e mais que dos autos consta, rejeito a preliminar
suscitada, defiro o pedido de tutela de evidência e julgo procedentes os pedidos
formulados na inicial para:
 

a)- condenar a DNIT em obrigação de fazer, para que inclua no projeto de
duplicação da BR-365, no trecho entre os municípios de Uberlândia e Patos de Minas,
para futura execução conjunta, a previsão de uma via marginal para pedestres,
destinada especialmente aos romeiros que percorrem a pé trechos da BR-365 até a
cidade de Romaria-MG;
 

b)- condenar a União a repassar ao DNIT os recursos finaneiros
necessários para o cumprimento da obrigação, mediante dotação orçamentária.
 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos do art. 18 da Lei n.
7.347/85, conforme jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça (STJ – 1ª
Seção, EREsp 895530/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, julgado em 26/8/2009,
DJe 18/12/2009; STJ – 2ª Turma, REsp 1099573/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
julgado em 27/4/2010, DJe 19/5/2010).
 

Condeno a União e o DNIT, pro rata, no ressarcimento dos honorários
periciais adiantados pelo Ministério Público Federal.
 

Sentença sujeita a reexame necessário.
 

Não havendo interesse em recorrer, solicito às partes, em
homenagem aos princípios da razoável duração do processo, da celeridade
processual, da cooperação e da eficiência, que manifestem expressamente a
renúncia ao prazo recursal.
 

Nos termos dos arts. 1.009 e 1.010 do CPC, em havendo interposição de
apelação, intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)
dias.
 

Na hipótese de serem suscitadas pelo apelado, nas contrarrazões, as
questões referidas no § 1º do art. 1009 do CPC, ou em caso de apresentação de
apelação adesiva, intime-se o apelante para manifestação ou contrarrazões, no prazo
de 15 (quinze) dias (arts. 1.009, § 2º e 1.010, § 2º, do CPC).
 

Cumpridas as determinações supra, observadas as cautelas de estilo e
feitas as anotações e lançamentos de praxe, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal
Regional Federal da 1ª Região.
 

P. R. I.
 

Uberlândia/MG, data da assinatura eletrônica.
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JOSÉ HUMBERTO FERREIRA
 

               Juiz Federal
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